
Fractal: Revista de Psicologia, v. 32, n. 2, p. 142-153, maio-ago. 2020. doi: https://doi.org/10.22409/1984-0292/v32i2/5697

Artigos

Introdução
O presente estudo contempla um recorte da atuação de 

profissionais da psicologia, considerando as concepções 
sobre racismo institucional e fragilidades observadas na 
formação e prática das profissionais da saúde pública de 
Salvador. Para tanto, levou-se em consideração os discur-
sos das entrevistadas. Objetiva, também, conhecer as fra-
gilidades vivenciadas por psicólogas/os em seu exercício 
profissional, buscando identificar a existência de práticas 
no combate ao racismo institucional.

A escuta diferenciada, um olhar crítico, as análises 
contextualizadas e o domínio das técnicas pressupõem 
que sejam ferramentas indissociáveis da prática e do 
viver de qualquer psicóloga/o1 advinda/o dos conflitos 
em sociedade. Este artigo proporciona uma reflexão 
sobre a atuação de profissionais de psicologia frente 
às políticas públicas, em quatro Unidades de Saúde de 
Salvador-Bahia, tendo em vista que, nesse espaço, as/os 
profissionais de psicologia podem atuar como agentes 
de transformação da realidade social. Não obstante isso, 
procurou-se identificar a aproximação de profissionais de 
psicologia com as relações raciais, mais especificamente 
na tentativa de identificar práticas relacionadas ao com-

bate do racismo institucional nos serviços públicos. Com 
isso, buscou-se propiciar um panorama atual das dificul-
dades encontradas por esse profissional e detectar suas 
estratégias de enfrentamento para as demandas mencio-
nadas em seus relatos.

De acordo com Souza (2006), embora as mais con-
gruentes discussões e propostas com aspecto assistencial 
estivessem presentes no âmbito social brasileiro, em me-
ados da década de 1950 a busca pela valorização efetiva 
do homem como cidadão de direitos só ganha mais ím-
peto com a Constituição de 1988, em que os princípios 
da igualdade, cidadania e democracia passam a ter maior 
relevância no âmbito social. Surge, então, a emergência 
por novos arranjos facilitadores de trabalho, tornando-se 
uma necessidade básica o desenvolvimento e aperfeiço-
amento de estratégias que fortaleçam a legitimação dos 
indivíduos como sujeitos de direitos.

Sabe-se que as/os profissionais de psicologia possuem 
um enorme potencial como agentes de transformação social, 
e, dessa maneira, conhecer as suas práticas profissionais, em 
especial as suas respectivas demandas profissionais, pode 
gerar novas fontes de avanço nessa área. Esta pesquisa pos-
sui relevância no que se refere ao combate do racismo insti-
tucional como uma demanda social emergente, uma vez que 
essa modalidade de racismo parece estar velada; entretanto 
pode produzir um elevado grau de sofrimento psíquico ao 
indivíduo que vivencia tal sofrimento.

Nesse sentido, diversas questões são colocadas em 
discussão no tocante às relações raciais, para o desenvol-
vimento de estratégias que podem auxiliar no rompimen-
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to dos paradigmas socialmente construídos. No entanto, 
esta análise faz menção essencialmente à presença das/os 
profissionais de psicologia nos serviços públicos, consi-
derando os princípios do código de ética da categoria e o 
seu compromisso ético com o social.

Partindo da premissa de que as práticas psicológicas 
estão permeadas de desafios a serem enfrentados, espe-
ra-se, com esta pesquisa, explicitar a atuação dos pro-
fissionais de psicologia na esfera dos serviços públicos 
de algumas unidades de saúde de Salvador-Bahia, bem 
como identificar aspectos relevantes relacionados ao ra-
cismo institucional em sua realidade concreta. A pesquisa 
pretendeu estimular a produção de conhecimento que au-
xilie as práticas psicológicas no atendimento às necessi-
dades oriundas do meio social, considerando a existência 
de grandes desafios reconhecidos pelas/os psicólogas/os 
diante da diversidade social.

Políticas públicas e a busca pela legitimação dos 
Direitos Humanos

A elaboração de uma conceituação sobre as políti-
cas públicas é complexa e bastante diversificada entre 
os mais variados autores no âmbito científico. Portanto, 
conhecer o surgimento desse campo torna-se importante 
para compreender os mecanismos de produção e desdo-
bramentos que ele se propõe a oferecer. De acordo com 
Souza (2006), no âmbito do Estado propriamente dito, 
a introdução da política pública nasce na Europa como 
área do conhecimento, sendo uma subárea da ciência 
política. Já nos EUA, ao contrário, as políticas públicas 
aparecem nos moldes acadêmicos como forma de análise 
das ações governamentais, no papel do Estado e as suas 
vicissitudes, sendo essa temática fruto do contexto socio-
cultural oriundo da Guerra Fria.

A busca por uma definição precisa sobre o significado 
das políticas públicas permeou diversos debates ao longo 
das últimas décadas. Durante toda essa trajetória, a área 
contou com quatro grandes pioneiros fundadores, que 
partilhavam, porém com abordagens diferentes, do mes-
mo tema. São eles: Charles Lindblom, David Easton, Har-
old Dwight Lasswell e Herbert Simon (SOUZA, 2002).

No entanto, para suscitar alguns elementos comuns 
na especificação conceitual, pode-se afirmar: as políticas 
públicas surgem para responder a demandas da popula-
ção. São diretrizes para a elaboração de ações e propostas 
que podem viabilizar uma atividade concreta para o aten-
dimento de uma necessidade coletiva de um determinado 
segmento ou território.

As políticas públicas desenvolvem-se na Europa em 
meio aos conflitos e contradições depois da década de 
1950, o que pode ser observado nas divergentes estrutu-
ras e mudanças no cenário político. Diante desse contex-
to, destina-se ao Estado, no fim do século XIX, a função 
interventiva de proteção e promoção social, na qual ele 
passou a ser o organizador político e econômico da socie-
dade – é o modo de organização denominado Estado de 
Bem-Estar Social (GONÇALVES, 2010).

Assim, a consideração de um conceito delimitado 
sobre as políticas públicas põe em evidência o olhar mi-
nucioso para a sua própria natureza, ou seja, os embates, 
relações de poder, ideias e preferências a serem prioriza-
das. É justamente a busca por interesses, atrelada aos re-
cursos materializados pelas disputas pelo poder entre os 
grupos sociais, que se configura como o cerne para a for-
mulação das políticas públicas. Essa luta é mediada por 
instituições políticas e econômicas que levam as formu-
lações das políticas públicas para certa direção e privile-
giam alguns grupos em detrimento de outros dentro do 
sistema democrático. De fato, o que se pode conjecturar 
é que “não existe uma única, nem melhor definição sobre 
o que sejam as políticas públicas” (SOUZA, 2006, p. 24); 
no entanto, podemos resumi-las como um campo do co-
nhecimento, através do qual os governos traduzem seus 
propósitos em programas, ações e práticas profissionais, 
que produzirão resultados ou transformações esperadas 
no mundo real (SOUZA, 2002).

A busca pela integralidade de um cidadão de direitos 
é colocada em questão. Com a Constituição de 1988, as 
políticas de saúde ganham legitimação e, por conseguin-
te, passa-se a ter um olhar mais amplo para os princípios 
que permeiam o viver em sociedade, levando em con-
sideração as especificidades do ser humano (SOUZA, 
2006). Sintonizada com os princípios éticos, morais e 
culturais da sociedade, a psicologia, enquanto ciência e 
profissão, tem-se preocupado, ao longo do tempo, em 
oferecer contribuições de caráter multifatorial para as de-
mandas sociais.

A consolidação da atuação da psicologia no interior 
das políticas públicas perpassa por duas vias: por um lado 
faz menção à institucionalização representativa da psico-
logia, realizada pelo sistema conselhos (CFP – Conselho 
Federal de Psicologia juntamente com os Conselhos Re-
gionais) e todas as outras instâncias relacionadas a essa 
entidade, bem como suas representações em conselhos 
de direitos. Sob outra perspectiva, refere-se diretamente 
à própria atuação das psicólogas nos espaços públicos em 
que estão envolvidas e na construção cotidiana de deter-
minada política.

Segundo Dimenstein (1998 apud LIMA, 2005), os 
consequentes fatores determinantes para incluir a entrada 
de profissionais de psicologia nos serviços públicos de 
saúde foram especificamente três: o aumento do número 
de psicólogas/os junto com a disseminação da área de 
Recursos Humanos e o contexto das políticas de saúde 
no fim do século XX; a pouca procura por consultórios 
psicológicos pela população na década de 1980; e, por 
fim, destaca-se a movimentação da categoria em busca 
de uma redefinição de seu papel social. 

Segundo Gonçalves (2010), fazem parte da história 
da psicologia teorias que visavam aos anseios da elite, 
com o objetivo de diagnosticar e categorizar os indiví-
duos. Essas marcas construídas historicamente acabaram 
por enquadrar os sujeitos em padrões socialmente cons-
truídos e, consequentemente, passaram a invisibilizar os 
próprios direitos que lhes são devidos.
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Diante desse cenário, é importante considerar o as-
pecto das relações que se atrelam diretamente à subjeti-
vidade, considerando que a potencialização da dimensão 
subjetiva é uma premissa fundamental para garantia dos 
direitos humanos. Essa premissa corrobora com Bock 
(2009), que menciona a psicologia sócio-histórica no 
processo de constituição do sujeito como um indivíduo 
ativo, que se constrói nas relações que estabelece.

Atualmente, a psicologia começa a adotar uma pos-
tura oposta aos seus primórdios, produzindo conheci-
mentos que podem romper com a visão “higienista” e 
“normalizadora” de indivíduo e, dessa maneira, atuando 
de forma a garantir a autonomia dos sujeitos. Isso reitera 
as considerações de Gonçalves (2010), ao afirmar que as 
práticas psicológicas têm se empenhado na valorização 
do sujeito, o que possibilita a diminuição dos efeitos das 
desigualdades no âmbito macrossocial. 

Nas duas últimas décadas, o Conselho Federal de 
Psicologia (CFP) realizou inúmeros eventos, pesquisas 
e publicações que servem como referências para a atua-
ção da categoria, a exemplo do documento “Referências 
Técnicas para a Prática de Psicólogas/os no Centro de 
Referência Especializado da Assistência Social” (CRE-
AS), possibilitando subsidiar as práticas psicológicas 
frente às políticas públicas. Esse documento apresenta-
-se como um exemplo de marco regulatório importante, 
tanto para nortear as práticas terapêuticas nesses espaços 
quanto para “[...] estabelecer novas interlocuções com as 
esferas de formulação, gestão e execução das políticas 
públicas” (CFP/CREPOP, 2009, p. 19). Iniciativas como 
essa contribuem para a mudança do papel da psicologia 
nas políticas públicas.

Desse modo, um cenário complexo de desafios po-
deria se ancorar nas práticas dos/as profissionais de psi-
cologia, tornando-se essencial que questões complexas, 
como, por exemplo, a temática das relações raciais, se-
jam observadas sob um viés crítico e contextualizadas 
pelos profissionais de saúde. Afinal, tais questões ma-
nifestam-se no âmbito social em forma de gestos, dis-
cursos e atitudes, sendo, muitas vezes, ancoradas em um 
minucioso processo sócio-histórico de invisibilidade que 
afetam diretamente as relações de poder e produzem so-
frimento psíquico, em especial no âmbito das instituições 
públicas de saúde.

Relações raciais e o racismo institucional
As relações raciais no Brasil trazem consigo uma sé-

rie de embates que podem ser analisados a partir de um 
construto sócio-histórico atrelado aos pressupostos ideo-
lógicos de uma elite branca e interracializada em torno da 
problemática envolvendo o “mito da democracia racial”. 
Este mito contém, em suas premissas, a disseminação no 
imaginário social de que “somos todos iguais perante a 
lei”. O mito “[...] alimenta um discurso que propaga a 
existência de uma relação harmoniosa e igualitária en-
tre brancos e negros, o que não corresponde às situações 
concretas que a população negra vivencia” (FERREIRA; 
CAMARGO, 2011, p. 377). Com a assinatura da Lei Áu-
rea, em 1888, e um ano após a Proclamação da Repúbli-

ca, pressupõe-se que tanto brancos como negros tiveram 
acesso de forma igualitária a direitos semelhantes, em 
termos de saúde, moradia, oportunidades de trabalho e 
de educação, entre outros. Assim, esse discurso passou a 
se impregnar no imaginário social e mascarou desigual-
dades existentes na relação entre brancos e negros.

Segundo destaca Domingues (2005, p. 118) “O mito 
da democracia racial era uma distorção do padrão das re-
lações raciais no Brasil” e, desde a Colônia, perpassando 
pelo período do Império, os negros foram vistos como su-
bordinados e inferiores à classe dominante nas relações 
de poder, que sempre foi ocupada por brancos. A institu-
cionalização se desenvolve como parte estruturante da so-
ciedade, nas organizações estatais, em vários níveis, tais 
como econômico, político e cultural. O mito da democra-
cia racial torna o racismo um modo operante camuflado 
nessas instituições que produzem desigualdades raciais.

 Por outro lado, é preciso reconhecer que, com o 
passar dos anos e de forma implícita, novas maneiras de 
sustentação desse pensamento vão ganhando outras rou-
pagens, sendo elaboradas, portanto, as práticas oriundas 
da institucionalização, representando um fator crucial 
nas manifestações veladas de racismo. A nomenclatura 
denominada racismo institucional (RI) – também conhe-
cido como racismo sistêmico, teve origem nos Estados 
Unidos, no fim da década de 1960. Ao fazer referência 
aos membros do grupo Panteras Negras, Charles Hamil-
ton e Stokely Carmichael expressam conceito similar 
conforme citado abaixo.

O fracasso das instituições e organizações em prover um 
serviço profissional e adequado às pessoas devido à sua 
cor, cultura, origem racial ou étnica. Ele se manifesta em 
normas, práticas e comportamentos discriminatórios ado-
tados no cotidiano do trabalho, os quais são resultantes da 
ignorância, da falta de atenção, do preconceito ou de este-
reótipos racistas. Em qualquer caso, o racismo institucional 
sempre coloca pessoas de grupos raciais ou étnicos discri-
minados em situação de desvantagem no acesso a benefí-
cios gerados pelo Estado e por demais instituições e organi-
zações (BRASIL, PNUD, 2005, p. 6).

Assim, pode-se mencionar que o racismo institucio-
nal é uma modalidade de racismo – o do modo organiza-
cional – e faz referência a um mecanismo estrutural que 
suscita a exclusão seletiva de alguns grupos subordina-
dos – ciganos, indígenas e negros em detrimento de as-
sistências e benefícios disponibilizados (LÓPEZ, 2012). 
Algumas características implícitas fazem referência à 
prática do racismo institucional, tais como: a diferença 
do tempo de consulta entre mulheres brancas e negras; 
dependendo da orientação religiosa do profissional de 
saúde, eles evitam realizar visitas domiciliares para não 
entrarem em terreiros de religiões de matriz africana, não 
atendendo aquela população; também é comum em cer-
tos ambientes de trabalho chefias orientarem seus funcio-
nários negros e negras a prenderem o cabelo quando a 
função realizada não exige cabelo preso, enquanto outros 
profissionais brancos não recebem a mesma orientação, 
dentre outras (SANTOS, 2012). 
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Constata-se que o racismo institucional não se apresen-
ta simplesmente nas atitudes individuais das pessoas, mas, 
antes disso, está impregnado na lógica estrutural da orga-
nização. Segundo López (2012), a luta pelo enfrentamento 
explícito do racismo institucional ganha mais força a partir 
do início do século XX com a Conferência Mundial contra 
o Racismo, cujo objetivo foi a efetivação do compromisso 
social referente à promoção da igualdade racial. Partindo 
desse pressuposto, parece essencial mencionar o que acon-
tece no cotidiano das organizações como estratégia de sen-
sibilização dos servidores públicos contra essa modalidade 
de racismo, o que possibilita construir novas maneiras de 
enfrentamento para a prática profissional.

Contudo, se é inexistente a reflexão nos âmbitos insti-
tucionais, a implicação disso é a reprodução ilegítima dos 
mecanismos racistas na sociedade, ajudando, assim, a ala-
vancar os impactos na saúde dessa população. Conforme 
mostra o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 
no ano de 2008, de acordo com os dados de raça/cor, o nú-
mero de atendimentos de pessoas negras no SUS foi de qua-
se 70%, revelando a forte dependência dessa população da 
assistência prestada pelo governo (IPEA, 2011).

É importante salientar que essa modalidade de racis-
mo pode trazer consigo consequências drásticas à vida 
de um indivíduo, uma vez que ele, não tendo acesso ao 
seu direito, pode entrar em um estado de sofrimento psí-
quico. Uma vez que os princípios que norteiam a prática 
do racismo institucional são ancorados na “política do 
silêncio”, apresentam-se de forma velada, sendo, assim, 
de difícil detecção por parte dos usuários e até mesmo 
dos profissionais, que dificilmente param para analisar 
as implicações de suas ações e regras. De acordo com 
López (2012), a questão do anonimato, aqui prefigura-
do, está relacionada ao processo da institucionalização. 
Afinal, esta não pode ser atribuída a um único indivíduo 
isoladamente, mas se faz presente nas relações estabele-
cidas pelo sujeito.

Esse aspecto dialoga com Mattos (1994), que enfati-
za a lógica impregnada nas instituições como aquela que 
parece se reportar a um cenário de alienação, e é justa-
mente por essa estratégia “velada” que as elites tendem 
a se alimentar. Essa abordagem produz um sujeito domi-
nado, que não consegue desarraigar-se do funcionamento 
escravocrata do sistema institucional. Os efeitos deste 
regime burocrático são percebidos nos mais variados 
aspectos de vida do sujeito, ultrapassando os muros do 
trabalho, ficando mais evidente nas instituições públicas.

Ainda segundo o mesmo autor, a alienação configu-
ra-se como aquilo que se manifesta como condição de 
opressão e de privação, sendo uma estrutura sólida, ma-
terial e institucional da economia, geralmente relacionada 
ao poder ideológico que ratifica a manipulação contra o 
cidadão (MATTOS, 1994). Nessa perspectiva, o sujeito 
encontra-se afetado tanto pela violência simbólica a ele 
atribuída quanto pela exclusão do seu direito ao exercício 
da cidadania. O avanço do capitalismo legitima o para-
digma da classe elitizada e, por consequência, exclui a 
garantia subjetiva da assistência às demais classes sociais.

Na saúde, essa especificidade ganha destaque ao se 
considerarem os resultados emitidos pelo Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) referentes à ca-
racterística da população mais atingida pelo processo de 
exclusão dos direitos – a população de classe baixa e ne-
gra. Segundo a pesquisa, cerca de 70% dessa população 
utiliza o Serviço Público de Saúde, o chamado SUS – de-
pendentes (IPEA, 2011). 

Na perspectiva de Mattos (1994), em relação às práti-
cas de desigualdades e discriminação oriundas da própria 
instituição, percebe-se a existência invisível de um siste-
ma de “retroalimentação”, que, ao mesmo tempo em que 
aliena o serviço público, reforça e passa a gerar essa mes-
ma alienação. Dessa forma, romper com esse sistema de 
alienação social tem sido a maneira encontrada por alguns 
gestores mais conscientes, a partir da atuação dos movi-
mentos sociais. Com isso, a autonomia do sujeito torna-se 
a característica mais afetada com essa defasagem social.

O Programa de combate ao racismo institucional 
(PCRI), por exemplo, busca investir no combate ao ra-
cismo no âmbito do SUS, através de mudanças de com-
portamento, atitudes e práticas institucionais racistas, 
fomentando, portanto, a equidade em saúde (BAHIA, 
online). Como exemplo de desigualdades na saúde, 
destaca-se a dissertação “Médicos e pacientes têm sexo 
e cor? A perspectiva de médicos sobre a relação médi-
co-paciente na prática ambulatorial” (SANTOS, 2012). 
Esse estudo evidenciou que médicos não dispensam a 
mesma qualidade de atendimentos às mulheres brancas 
e negras. Desse modo, fazem-se necessárias políticas 
públicas para minimizar as desigualdades de serviços, 
benefícios e oportunidades existentes. Vale, portanto, 
ressaltar que a diferença na cor da pele gera desigualda-
de em todas as esferas da vivência cotidiana dos negros.

Ainda convivemos constantemente com casos de 
clientelismo, uma vez que as políticas sociais no Brasil 
priorizam interesses econômicos e políticos, com o foco 
nos interesses privados (LIMA; SILVA; PEREIRA, 2015), 
o que acaba, por exemplo, ocasionando sucateamento no 
SUS e repercutindo no atendimento prestado à população. 
Os negros, portanto, têm seus direitos violados. 

Portanto, saber se as/os psicólogas/os reconhecem a 
discriminação racial como uma fonte de sofrimento pode 
ser estratégico para o enfrentamento do racismo institu-
cional. Assim, torna-se necessário conhecer os discursos 
de psicólogas/os, para se aproximar das concepções e 
práticas relacionadas à atuação frente ao racismo insti-
tucional, considerando tanto as repercussões do racismo 
como a maneira com que demandas provenientes dele 
são trabalhadas na prática profissional, promovendo, des-
se modo, reflexões sobre o racismo na formação e atua-
ção em psicologia.

Em seus trabalhos, Silva (2009) tem mencionado 
a importância histórica do movimento negro como um 
dos grandes responsáveis pela descentralização da estru-
tura elitista, enfatizando, em seus discursos, a denúncia 
contra o racismo institucional na sociedade. De acordo 
com o Guia de enfrentamento ao racismo institucional 
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(GELEDÉS, 2013), elaborado com a participação de ins-
tituições públicas, agências do Sistema ONU no Brasil 
e diferentes organizações da sociedade civil, o enfren-
tamento do racismo institucional está relacionado a dois 
eixos estruturantes: a cultura institucional, que busca a 
reafirmação do seu compromisso social para o enfrenta-
mento interno nas organizações, e as manifestações para 
o público, que avalia as políticas, os serviços e as compe-
tências culturais (GELEDÉS, 2013).

 De modo geral, o racismo institucional desestrutura a 
própria estabilidade do Estado, que se propõe a fornecer 
assistência de igual modo para todos, levando em consi-
deração todas as especificações da vida dos sujeitos. É im-
portante considerar que, no Brasil, o racismo institucional 
apresenta-se sob duas dimensões específicas e inter-rela-
cionadas: a dimensão das relações sociais, com foco nas 
relações que se estabelecem alicerçadas em atitudes de dis-
criminação e envolvem gestores, trabalhadores e usuários, 
e a política programática, dimensão esta que pode ser ca-
racterizada pela produção e disseminação de informações 
relacionadas às experiências de produção de desigualdades 
sociais, “à capacidade em reconhecer o racismo como um 
dos determinantes das desigualdades; pelo investimento em 
ações e programas específicos para a identificação de práti-
cas discriminatórias” (BRASIL, PNUD, 2005). 

Não obstante, de acordo com os estudos de Schucman 
(2012), percebe-se um cenário que necessita desenvolver 
não apenas novos e constantes estudos relacionados aos 
brancos, mas que também, de maneira explícita, necessi-
ta elaborar outras formas de enfrentamento ao racismo, 
partindo da premissa de que os brancos legitimam, de 
maneira intencional ou não, as desigualdades raciais. As-
sim, a branquitude surge como um conceito científico de 
crescentes estudos no século XXI, fazendo menção justa-
mente àqueles indivíduos brancos que tendem a reafirmar 
uma condição de privilégio no meio social. O racismo 
institucional opera de forma a induzir, manter e condi-
cionar a organização e a ação do Estado, suas instituições 
e políticas públicas – atuando também nas instituições 
privadas, produzindo e reproduzindo a hierarquia racial 
(GELEDÉS, 2013). 

Algumas/ns autoras/es contemporâneas/os têm sido 
fundamentais aos estudos sobre relações étnico-raciais no 
país, como Sueli Carneiro, Isildinha Nogueira e Kaben-
gele Munanga. Este último, em entrevista concedida à re-
vista Estudos Avançados, publicada sob o título “A difícil 
tarefa de definir quem é negro no Brasil” (MUNANGA, 
2004), menciona que se aproximou do tema das cotas em 
1995, através de comissão criada pela reitoria da USP, 
ocasião em que se deparou com desanimador levantamen-
to do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 
o qual evidenciou defasagem na escolaridade dos negros 
nas universidades brasileiras. Além de apontar as dificul-
dades de acesso e manutenção dos/as negros/as no ensino 
superior, o mesmo autor denuncia a ausência do/a negro/a 
em escolas de qualidade, pontuando que “a escola pública 
já apresentou melhor qualidade, mas o negro e o pobre 
não entravam nela” (MUNANGA, 2004, p. 53).

É importante refletir como as/os negras/os são violen-
tadas/os no que diz respeito à possibilidade de conseguir 
investir no intelecto, o que consequentemente interfere 
nas oportunidades de trabalho e emprego. Muitas vezes, 
quando conseguem alcançar um processo formativo/edu-
cativo de qualidade, se deparam com olhares julgadores 
e precisam, portanto, provar que estão em uma empresa 
por conta da sua qualificação e que dão conta do trabalho. 
Essa desigualdade e desvalorização das/os negras/os nas 
empresas representa uma prática de racismo institucional.

Ainda no que diz respeito ao lugar que o corpo ne-
gro ocupa socialmente, a psicóloga Isildinha Nogueira 
(1999) afirma que a aparência funciona como garantia 
da integridade/qualidade de uma pessoa. De acordo com 
a aparência física, alguém pode ser considerado capaz ou 
não de cometer uma transgressão (atributos morais), por 
exemplo. Ou, ainda, ser capaz ou não de ocupar um de-
terminado cargo. 

Já a autora Sueli Carneiro (2003) discute questões re-
lativas ao feminismo negro. Nesse sentido, dialoga com 
Suárez e Bandeira (2002), observando que as DEAMs 
(Delegacias Especializadas de Atendimento às Mulhe-
res) apresentam dificuldades e imperfeições no seu modo 
de funcionamento. Porém, existe articulação para que as 
mulheres recebam tratamento equitativo, evitando con-
dutas violentas. Contudo, outras delegacias não se ali-
nham nesse mesmo propósito. 

Observa-se que nos espaços em que as mulheres 
violentadas deveriam ser cuidadas, como delegacias, 
elas são recebidas com preconceitos e racismo, o que re-
presenta uma dupla violência. Toda mulher sofre com a 
violência de gênero, porém as negras apresentam maio-
res dificuldades em sair do ciclo de violência, devido às 
questões financeiras. Nesse sentido, conclui-se que di-
versas instituições afastam o corpo negro, como: escola, 
universidade, hospitais e delegacias. 

De acordo com Lima (2005), torna-se necessária a 
observação discursiva dos profissionais diante das fra-
gilidades que emergem em seus ambientes de trabalho, 
sendo esse aspecto essencial para a busca por soluções 
mais assertivas perante as demandas da população aten-
dida, que, no caso de Salvador, é negra – e a maioria das 
psicólogas brasileiras, 67%, se autodefine como brancas 
(LHULLIER, 2013).

Em suma, o racismo institucional expõe implicita-
mente vantagens que privilegiam determinados segmen-
tos sociais em detrimento de outros, ocasionando, assim, 
uma inclusão perversa de classes historicamente desfa-
vorecidas nos ambientes públicos. Faz-se necessário o 
questionamento da temática para a atuação de psicólo-
gas inseridas nos mais diversos contextos, uma vez que 
o racismo institucional apresenta muitos desdobramentos 
e pode se manifestar em diferentes situações cotidianas; 
segundo López (2012), ele está presente em todos os es-
paços, inclusive em institucionais e organizacionais.
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Objetivamos, portanto, nos aproximar da percepção 
de como tem sido o enfrentamento do racismo institu-
cional na atuação em psicologia em algumas unidades de 
saúde do município de Salvador, na busca de práticas que 
visam ao enfrentamento do racismo.

Método
A pesquisa é de caráter qualitativo; enquadra-se no 

campo da história oral temática, visto como método e 
técnica para coletar dados, a partir da vivência das pesso-
as relacionadas a temas preestabelecidos, de acordo com 
o projeto de pesquisa (MEIHY; RIBEIRO, 2011). 

A fonte oral temática constitui-se como um mecanis-
mo científico, que, em sua base primária, proporciona a 
obtenção de conhecimento. É exatamente por causa desse 
intuito que os conteúdos narrados passaram a ter relevân-
cia científica, uma vez que, ao se definir critérios e arran-
jos metodológicos, munidos de argumentos continuados 
e sistematizados, os diálogos passaram a ser legitimados 
profissionalmente através da própria necessidade de se 
aprofundar nas palavras, códigos e linguagens (RIBEI-
RO; MACHADO, 2014).

Ainda segundo as autoras, no campo da saúde o sig-
nificado atribuído ao uso do método da história oral em 
pesquisas qualitativas justifica-se na medida em que traz 
a própria história e perspectivas do sujeito para dentro de 
uma realidade em investigação. Nesse sentido, as vozes 
desconhecidas e muitas vezes invisibilizadas pela cultura 
do silêncio passam de objetos de estudo a paralelamente 
construtoras de uma nova realidade social.

O estudo ocorreu prioritariamente em três etapas. A 
princípio, foram levantadas referências norteadoras do 
tema pesquisado, para a elaboração do roteiro de entrevis-
ta e revisão de literatura. Nesta etapa, foi analisada uma 
quantidade expressiva de artigos qualitativos que versa-
vam sobre a realidade contextual da pesquisa sob o pris-
ma de diferentes enfoques étnicos/raciais. Na escolha dos 
artigos, o tema “racismo” se configurou como a temática 
principal, no entanto, foi demarcado um recorte especí-
fico para as questões que direcionaram o estudo para a 
linha do racismo institucional. Com base nesse filtro, foi 
elaborado um roteiro semiestruturado com perguntas que 
visavam identificar a prevalência/existência do racismo 
institucional nos ambientes de trabalho dos profissionais, 
como por exemplo: O que é o racismo institucional? Você 
consegue identificar a existência do racismo institucional 
em seu ambiente de trabalho? Quais as medidas utilizadas 
para combater o racismo institucional? Existem práticas 
inovadoras no combate ao racismo institucional?

A segunda etapa consistiu no mapeamento dos profis-
sionais de psicologia em unidades de saúde de Salvador 
por meio de ligações telefônicas. Essa etapa se iniciou 
com a identificação dos equipamentos de saúde que pos-
suíam em sua equipe de trabalho profissionais de psico-
logia. Após esse processo foi realizado um levantamento 
telefônico com o objetivo de estabelecer uma aproxi-
mação com os diversos profissionais. Após esse rastrea-

mento, foi solicitada aos órgãos públicos a liberação dos 
mesmos para a realização das entrevistas e coleta de da-
dos nos seus respectivos locais de trabalho.

Na terceira etapa, foram realizadas sete entrevistas, 
tendo como participantes cinco mulheres e dois homens, 
o que evidencia o lugar das mulheres como representantes 
principais da categoria profissional (LHULLIER, 2013). 
Todas atuavam em algum tipo de dispositivo de saúde, 
em quatro unidades de saúde de Salvador – um Centro 
de Atendimento Psicossocial (CAPS), dois hospitais e 
uma Unidade Básica de Saúde (UBS) –, tendo como base 
um roteiro semiestruturado contendo dez questões. As 
perguntas, inicialmente, foram de ordem sociodemográ-
fica e, posteriormente, abrangeram questões específicas 
diretamente relacionadas ao tema da pesquisa, a saber, 
as relações raciais, racismo institucional e a atuação dos 
profissionais de psicologia. Todas as entrevistas foram 
gravadas e realizadas no próprio setor de trabalho dos 
profissionais, com salas adequadas e horários previamen-
te agendados. Cabe salientar que nenhum/a psicólogo/a 
criou resistência para assinar o TCLE, o qual autoriza a 
gravação da entrevista em áudio.  

Do ponto de vista dos cuidados éticos, o estudo é o re-
corte de uma pesquisa mais ampla aprovada pelo Comitê 
de Ética CAAE 33098814.0.0000.5544. Destacamos que 
os entrevistados tiveram seus nomes preservados, sendo 
identificados neste estudo apenas por uma letra, seguida 
de um número, tendo em vista assegurar o sigilo profis-
sional de cada um (P1, P2 etc.). E, por serem a maioria, 
as mulheres doravante serão tratadas com flexão de gêne-
ro feminino, para corroborar também com o sigilo. 

A coleta dos dados seguiu os procedimentos da histó-
ria oral, a qual exige um projeto de partida bem definido 
quanto ao objetivo da pesquisa e à escolha das pessoas 
que serão entrevistas. Nesse sentido, os encontros foram 
planejados; gravados em áudio, com perguntas, estímu-
los, de modo a explorar a lógica e construção dos dis-
cursos e respostas (MEIHY; RIBEIRO, 2011). Todas as 
entrevistas foram transcritas e conferidas posteriormente, 
para a análise do conteúdo, de acordo com Bardin (2009), 
que objetiva aproximar-se do que aparece nos discursos 
dos entrevistados. Para suporte teórico da análise, foi uti-
lizado um referencial teórico basicamente sobre políticas 
públicas e racismo institucional, mencionado no início 
do presente artigo. 

Resultados e discussão
Na busca por analisar as percepções das psicólogas/

os sobre racismo institucional em suas práticas profis-
sionais, este artigo chegou a duas sessões de análise: a 
primeira denominada “Invisibilidade do racismo institu-
cional e seus desdobramentos nas práticas profissionais”, 
que contemplou os relatos que demonstram a ausência 
da discussão sobre relações raciais na formação e a fal-
ta de atualizações/capacitações. A segunda, denominada 
“Concepções sobre racismo institucional das/os profis-
sionais”, registra a análise dos entendimentos das/os psi-
cólogas/os diante do racismo institucional.
 Invisibilidade do racismo institucional e seus 
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desdobramentos nas práticas profissionais
Ao serem indagadas/os sobre a existência do racismo 

institucional em seu local de trabalho, as/os psicólogas/
os afirmaram não observar essa prática nos ambientes em 
que atuam. As/os profissionais demonstram possuir ape-
nas uma vaga noção sobre o conceito de racismo institu-
cional. Assim, foram selecionados relatos que retratam a 
invisibilidade do racismo institucional na graduação e na 
prática em psicologia, bem como a escassez de interven-
ções/capacitações sobre o programa de racismo institu-
cional para o enfrentamento do racismo. 

Não obstante, a reflexão sobre a invisibilidade do ra-
cismo institucional nos serviços públicos configura-se 
como um dos aspectos mais importantes a serem explici-
tados. Os relatos demonstraram a ausência da discussão 
sobre racismo institucional na formação, bem como a 
falta de atualizações/capacitações para uma atuação mais 
qualificada frente às demandas da população negra.

As/Os profissionais reconhecem o quanto é impor-
tante atualizar-se constantemente e que, muitas vezes, 
faltam capacitações para mantê-las/os qualificadas/os. 
Por exemplo, verifica-se a falta de incentivo para partici-
pação em espaços que podem manter as/os profissionais 
atualizadas/os em temas emergentes da profissão, o que 
pode possibilitar trocas de conhecimento, experiências e 
constante atualização. 

Por outro lado, esses espaços podem, também, não es-
tar sendo qualificados como possibilidades de formação, 
como palestras, seminários e congressos. Algumas psicó-
logas da Saúde Pública de Salvador evidenciaram, em suas 
falas, que o Programa de combate ao racismo institucional 
no SUS não está sendo disseminado em seu local de tra-
balho, apesar de ser ele um potente instrumento para uma 
formação consistente e um aperfeiçoamento profissional 
para intervenção sobre o tema. Observa-se que alguns pro-
fissionais acreditam que um aspecto a melhorar na sua prá-
tica é a oportunidade de incentivo a atualizações.

[...] pensar em maneiras de incentivo em termos de partici-
pação, de atualização, de aproximações do que a academia 
produz, as pesquisas que são feitas e as práticas cotidianas, 
eu acho que se precisaria pensar [...] também em termos de 
incentivo às reflexões [...] enfim, entre nós lá eu acho que 
o incentivo a você ter ações inovadoras, a pessoas que ve-
nham trazer as novidades, fazer atualizações. Isso é sempre 
bem-vindo (P1, 52 anos).

Ficou nítida a ausência de atualizações/capacitações 
nos espaços em que as psicólogas atuam na atualidade. 
No quesito cor, por exemplo, três profissionais se auto-
declararam como pardas, três como brancos e um não 
soube responder – este dado evidencia que ainda existem 
profissionais sem afinidade com o tema, não possuindo, 
dessa forma, consciência sobre a sua própria cor.

Faz-se necessário que a categoria não continue repro-
duzindo, na prática, somente uma psicologia tradicional, 
conforme a psicóloga acima menciona, e parece existir 
uma abertura para novos aprendizados e mudanças. Acre-
dita-se que questionamentos, reflexões e capacitações so-
bre o tema vêm a ser o início desse processo, uma vez que 

ele se revitaliza ao fazer a temática circular entre estudan-
tes e profissionais, o que já é considerado um passo impor-
tante, tanto nas salas de aula, em que o ensino das relações 
étnico-raciais pode ser discutido, como nos mais diversos 
espaços de atuação para enfrentamento do racismo. 

Os profissionais parecem desconhecer intervenções 
voltadas para o racismo institucional no seu ambiente de 
trabalho, o que evidencia que não recebem capacitações 
desse programa específico para atender à demanda racial, 
considerando que a cidade de Salvador possui ampla 
maioria de negros compondo sua população usuária dos 
serviços públicos de saúde.

Outra questão que não pode ser desconsiderada é o 
fato de as profissionais possuírem uma idade média de 
42, 43 anos de idade. Esta afirmativa é crucial para o en-
tendimento do processo histórico de formação acadêmica 
desses profissionais, que, mesmo não sendo o foco prin-
cipal de análise da presente pesquisa, possui relevância 
na compreensão das várias mudanças no perfil de ensino 
de psicologia no Brasil e, respectivamente, daquelas que 
vêm ocorrendo em suas diretrizes curriculares nos últi-
mos dez anos, a exemplo da implementação de discipli-
nas que discutem relações raciais no ensino, baseada na 
Lei 10.639, de 2003.

A formação acadêmica vem a ser, portanto, um fator 
essencial para a atuação das profissionais de psicologia 
frente ao racismo institucional, acoplando, inclusive, 
disciplinas específicas sobre as relações raciais. Obser-
vou-se que a atuação e a formação em psicologia não 
fomentam, de forma consistente, o debate sobre relações 
raciais, e a atuação fica limitada, não contemplando o en-
frentamento do racismo institucional.

Esse dado torna-se relevante diante da observação de 
Gonçalves (2010), que menciona a crescente investiga-
ção da psicologia por questões que são produzidas pelas 
desigualdades sociais, como, por exemplo, a humilhação, 
a opressão e a discriminação sociais. Observa-se, portan-
to, o empenho na valorização do sujeito, o que possibilita 
a diminuição dos efeitos das desigualdades.

Esse posicionamento reforça os resultados encontra-
dos nos estudos de Lima (2005), que salienta como um 
dos pontos essenciais para a inserção de profissionais de 
psicologia nos serviços públicos de saúde o reconheci-
mento da necessidade do seu contínuo aperfeiçoamen-
to profissional, tal como foi observado no discurso das/
os psicólogas/os. Tais especificidades são apresentadas 
como condições essenciais para a conscientização por 
parte das/os profissionais da importância de uma atua-
ção crítica em psicologia, proporcionando um olhar ade-
quado para as peculiaridades da atuação profissional nos 
mais diversos contextos em que venham a atuar. 
Concepções sobre racismo institucional dos profissionais

Essa categoria contemplou o entendimento das/os 
psicólogas/os diante do racismo institucional e da exis-
tência de práticas racistas nos espaços em que atuam, 
bem como buscou-se analisar as intervenções utilizadas 
pelos participantes no enfrentamento do racismo. 
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Observa-se, a seguir, a compreensão do racismo 
institucional na concepção de uma das profissionais en-
trevistadas. A psicóloga demonstrou não problematizar 
a posição hierárquica nos cargos da instituição em que 
atua. Porém, a sua fala demonstra, explicitamente, a exis-
tência de desigualdade racial.

Não... não observo isso, no [...] [hospital] eu convivo com 
muitos técnicos de enfermagem que são negros, são pes-
soas, muitas vezes... de um nível socioeconômico próximo. 
E, em alguns aspectos de usuários, eu não observo, pode 
ser que me escape mesmo. Mas eu não observo o racismo 
não, nos discursos dos colegas, dos médicos, de quem aten-
do, não. Tem muitos funcionários negros no hospital, não 
tem, enfim [...] (P1, 52 anos).

No relato acima, a psicóloga não reconhece na insti-
tuição à qual pertence a prática de racismo, o que justi-
fica pela presença de negros como técnicos e com nível 
socioeconômico próximo ao seu. Observa-se que o negro 
acaba sendo incluído de maneira desigual no mercado de 
trabalho, por conta do seu fenótipo, independentemente 
das qualificações profissionais que apresente. Identificar 
onde estão os funcionários negros da instituição já deve-
ria ser um reconhecimento da existência de racismo.

 A desconstrução do racismo só vai ocorrer, de fato, 
se as instituições adotarem programas como de mobilida-
de hierárquica, de inclusão no trabalho, ou ainda os cha-
mados programas de diversidade no trabalho. O que se 
vê, na maioria das instituições privadas ou públicas, é o 
racismo institucional imperando com uma estratificação 
social de distribuição hierárquica pela cor de seus funcio-
nários, negros em cargos subalternos e brancos no topo.

A psicóloga menciona, também, que não observa desi-
gualdades raciais para com os usuários do hospital, o que 
contradiz os achados de Santos (2012), que discute as desi-
gualdades vivenciadas pelos negros nos serviços de saúde.

Discurso de outra psicóloga sobre o racismo institu-
cional “... tratar essas pessoas desigualmente dentro da 
instituição, eu acho que seria prática de racismo insti-
tucional” (P2, 35 anos). Nesse relato, a psicóloga parece 
identificar que algo poderia estar em desacordo com o 
programa de racismo institucional na instituição em que 
atua, o que corrobora os dados de pesquisas que já iden-
tificaram que mulheres negras são atendidas em servi-
ços de saúde de maneira desigual em relação a mulheres 
brancas, constatado no estudo de Santos (2012). 

Os relatos mostram, sob diferentes pontos de vista, 
discursos que culminam na invisibilidade do racismo 
institucional e demonstram que alguns profissionais re-
velam não enxergar as manifestações do racismo nas ins-
tituições em que atuam.

Racismo institucional... na minha prática eu não consigo 
ver o racismo, eu atendo pessoas aqui de todas as cores, 
todas as possibilidades financeiras também, porque a gente 
atende... claro que nosso grande público aqui são pessoas 
que têm uma situação social complicada. Até de alguns 
graves, mas também eu atendo pessoas de situação social 
econômica, boa também, então assim. Eu não consigo ver 

nada que separe... aqui eu não acho que a gente tenha essa 
dificuldade [...] (P3, 32 anos).

A entrevistada acima nega a existência do racismo 
na instituição em que atua, nega a existência dessa “di-
ficuldade”. Acredita que não existe nada que separe a 
população que atende, reconhece que a maioria atendida 
apresenta dificuldades sociais e econômicas. 

Observa-se, no relato a seguir, que ainda existem pro-
fissionais que não possuem afinidade com o tema; inclu-
sive sem consciência sobre a sua própria cor. “Não. Eu 
não consigo observar... bom, mas eu também estou um 
pouco cega, não é? Eu não venho..., eu não poderia... 
Eu não sei qual é minha cor” (P6, 33 anos). A psicóloga, 
além de mencionar que não consegue observar o racismo 
na sua prática, acrescenta que não sabe qual é a sua pró-
pria cor. Reconhece também que pode estar um pouco 
cega em relação às manifestações de racismo.

Uma das entrevistadas, inclusive, confunde racismo 
e discriminação, o que evidencia, mais uma vez, o des-
conhecimento dos profissionais sobre relações raciais, 
como se vê a seguir.

Eu não verifiquei isso. Eu sei de relatos de usuários em 
relação aos espaços em que eles se sentiram discrimina-
dos, não aqui na instituição. Mas fora dela e a gente tem 
que trabalhar isso porque realmente o preconceito existe, 
é real, preconceito em relação... Ah... O que você fala é 
racismo em relação à raça, não é? Eu falo em relação a ter 
um paciente de transtorno mental (P4, 53 anos).

A profissional acima acredita que não existe a difi-
culdade em se deparar cotidianamente com o racismo na 
instituição em que atua. Porém, segundo López (2012), 
o racismo está presente nos espaços institucionais e or-
ganizacionais. Mesmo que seja sutil, velado, ainda assim 
ele está lá. Nesse relato, a entrevistada também não se dá 
conta do descaso secular do Estado para com a população 
negra no Brasil e da dívida histórica da escravidão que 
nunca foi reparada. 

Esse fato constatado, por si só, constitui racismo insti-
tucional de um município que não providencia condições 
adequadas de atendimento com qualidade para sua popu-
lação de ampla maioria negra, sucateando o SUS, manten-
do o clientelismo. A psicóloga parece não reconhecer que 
aquilo que está fora da instituição também se manifesta 
dentro das instituições, diferentemente do que relatou. 

De acordo com o Guia de enfrentamento do racismo 
institucional (GELEDÉS, 2013), o processo de invisibili-
dade acaba sendo refletido em maior escala na dimensão 
pragmática do racismo institucional, uma vez que é atra-
vés das políticas e ações governamentais que são produ-
zidas vulnerabilidades de grupos e indivíduos que sofrem 
cotidianamente com o racismo. 

Por outro lado, esses mecanismos velados de desprezo 
a determinadas identidades sociais geram efeitos psicos-
sociais, como, por exemplo, influência negativa em sua 
autoestima, autoconfiança, entre outros. De acordo com o 
manual, a estrutura de invisibilidade do racismo institucio-
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nal perpassa os mais variados momentos da organização, 
sendo um processo que dificulta a realização dos atendi-
mentos compatíveis com as necessidades dos sujeitos.

As profissionais, ao admitirem a invisibilidade do ra-
cismo institucional, acabam por reafirmar os estudos de 
Silva (2009), que enfatiza a importância do movimento 
negro e feminista no combate a todas as formas de ocul-
tamento dos direitos, em especial aqueles relacionados 
à saúde da população negra. Cabe salientar que, histori-
camente, a militância, enquanto mecanismo de transfor-
mação social, tem se empenhado na denúncia de todas 
as formas de afronta ao Estado democrático de direito, 
comprometendo-se com o enfrentamento de políticas or-
ganizacionais que produzem desigualdades, preconceito 
e discriminação das classes subalternas.

No que diz respeito à compreensão das/os psicólo-
gas/os sobre racismo institucional, observa-se que alguns 
deles demonstram entender como o racismo opera nas 
instituições, fazendo sofrer quem convive com a desi-
gualdade racial. Porém, as/os profissionais evidenciam 
não conhecer o conceito de racismo institucional. Ob-
serva-se que, mesmo com a proposta da Lei 10.639, de 
2003, que traz entre suas atribuições a discussão das con-
cepções étnico-raciais no ensino, ainda existem muitas 
instituições de ensino que não se adequaram à lei.

O relato a seguir apresenta justamente a reflexão dian-
te de alguns questionamentos sobre como devemos atuar.

Eu acho que, antes de mais nada, tem que explicitar, não é? 
Se você presencia, é preciso que aquilo seja explicitado não 
sob a forma de confronto nem sob a forma, digamos, peda-
gógica, de você estar chamando, mas isso precisa ser dito, 
ser mostrado para sensibilizar aquele que tem uma conduta 
racista de modo tal que ele entenda e possa se fazer, ele 
próprio, também um agente (P1, 52 anos).

Embora as/os psicólogas/os tenham mencionado 
não presenciar práticas do racismo institucional em suas 
vivências profissionais, emerge, no discurso acima, a 
importância de explicitar práticas racistas, as quais se 
apresentam, muitas vezes, de maneira velada nos âmbi-
tos institucionais, para sensibilizar e transformar atitudes 
opressoras em formas pelas quais as pessoas decidiram 
ser agentes contra o racismo.

Conforme referido anteriormente por López (2012), 
é essencial mencionar estratégias de sensibilização dire-
cionada aos servidores públicos contra o racismo, o que 
possibilita construir novas maneiras de enfrentamento 
para a prática profissional. Contudo, se é inexistente a 
reflexão sobre relações raciais nos âmbitos institucio-
nais, como se justifica o descaso com as condições da 
saúde pública de forma geral? É preciso contextualizar 
também, de forma mais ampla, o racismo institucional 
e manter a atenção no dia a dia sobre como a população 
negra está sendo atendida nos serviços públicos de saúde.

As unidades de saúde pesquisadas no município de 
Salvador demonstraram não estar disseminando progra-
mas específicos já existentes relacionados ao racismo 
institucional, confirmando, assim, a invisibilidade histó-
rica do tema em análise. 

No entanto, embora os entrevistados tenham mencio-
nado o desconhecimento do tema, segundo López (2012), 
nasce em 2005, no Brasil, o Programa de combate ao ra-
cismo institucional por meio de uma parceria com várias 
entidades públicas, com o intuito de oferecer visibilidade 
de ações efetivas no enfrentamento do racismo institucio-
nal, especificamente no âmbito da saúde. 

Porém, após uma década de existência do programa, 
ainda é presente nos relatos dos entrevistados a ausên-
cia de práticas e ações que enfoquem a discussão dessa 
temática no cotidiano de trabalho. Dessa forma, é per-
ceptível uma fragilização nos serviços públicos, o que 
interfere na atuação profissional frente à especificidade 
das relações raciais.

Embora alguns participantes tenham relatado não 
enxergar o racismo na prática profissional, não signifi-
ca que ele não ocorra nos espaços em que atuam. Por 
outro lado, eles afirmam a impossibilidade de se pensar, 
por exemplo, em uma política de humanização sem que 
haja menção desse embate sociopolítico sobre o racismo 
institucional. Dessa maneira, a importância do tema não 
se restringe apenas aos aspectos observáveis do estudo, 
mas envolve uma significativa reflexão sobre as próprias 
habilidades e competências necessárias às práticas pro-
fissionais, garantindo, dessa forma, consciência crítica 
advinda do tema em análise. 

De acordo com o Guia de enfrentamento do racismo 
institucional (GELEDÉS, 2013), às dimensões que per-
meiam o enfrentamento desse tema ultrapassam as di-
mensões organizacionais, que precisam ser questionadas 
de maneira contextualizada, levando em consideração os 
aspectos históricos, sociais, políticos e econômicos.

Diante dos dados coletados, ficou evidente que os 
participantes não tinham informações a respeito de prá-
ticas inovadoras de outros profissionais, vinculadas ao 
racismo institucional. Esse aspecto pode ser observado 
na fala de alguns profissionais.

Não vejo nada muito voltado para isso, o que eu vejo, que eu 
não sei se se configura com o que eu lhe falei, essa questão 
da rede cegonha eu não sei se ela se encaixaria nessa coisa 
do racismo... se entraria no racismo institucional eu vejo 
muito isso dar.... de tentar humanizar a assistência nessa 
área... o que eu vejo mais, apesar de não ser da minha área, 
que eu vejo discussões acontecendo, às vezes a reunião 
acontecendo da rede cegonha, voltada para essa questão 
da mulher, não é? E da humanização do parto (P2, 35 anos)

Não... Não vejo nada (P1, 52 anos)

Observa-se que as/os profissionais de psicologia não 
conhecem outras/os psicólogas/os que atuem perante o 
racismo. Observa-se a inexistência de técnicas que deem 
suporte procedimental aos profissionais, o que acaba dei-
xando-os sem saber como atuar diante desse enfrentamen-
to, o que também aponta o desconhecimento de aspectos 
relacionados às relações raciais. Em suma, as questões 
procedimentais da categoria profissional proporcionam 
um panorama de como estamos lidando com as especifi-
cidades raciais. As fragilidades que envolvem a vivência 
das/os psicólogas/os nos serviços públicos são de natu-
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reza fragmentada (ou multifacetada) e, por conseguinte, 
trazem impactos negativos na sua maneira de qualificar e 
atender às demandas oriundas dos serviços de saúde.

No que diz respeito à atuação das/os psicólogas/os, 
observa-se a existência de práticas tradicionais, como 
atendimentos individuais, e poucos mencionam práticas 
grupais, oficinas e visitas domiciliares, o que ratifica a 
constatação de que o racismo institucional é operado co-
letivamente por equipes, normas locais escritas, verbais 
e não verbais, facilmente detectado nos resultados do 
descaso da saúde pública, em cidades com alto índice de 
população negra, como é o caso de Salvador.

Nesse sentido, fazem-se necessárias estratégias que 
considerem o racismo institucional em sua atuação para 
enfrentamento do racismo; contudo não foram observa-
das práticas mais consolidadas na atuação dos profissio-
nais entrevistados. 

Considerações finais
O aprofundamento da presente pesquisa torna-se es-

sencial para a contribuição e o aprimoramento da atuação 
profissional perante o racismo institucional nas unidades 
de saúde do município de Salvador, sendo que, através da 
percepção das suas próprias práticas de trabalho, os pro-
fissionais de saúde podem atuar de modo mais qualifica-
do na saúde pública. No que se refere às/aos psicólogas/
os, é evidente que o saber psicológico apresenta um gran-
de potencial para o enfrentamento das demandas sociais 
e raciais; no entanto, torna-se cada vez mais necessário o 
contínuo aperfeiçoamento profissional da categoria, com 
ênfase na construção da consciência racial.

No que diz respeito às relações raciais, o combate ao 
racismo institucional evidencia uma problemática de or-
dem social e, dessa maneira, torna-se fundamental que, 
desde a formação acadêmica, a temática racial possa ser 
trabalhada de maneira crítica, com vistas a uma atuação 
mais qualificada.

É essencial que haja modelos reflexivos e ações en-
fáticas, no âmbito das políticas públicas, para o enfrenta-
mento das práticas de combate ao racismo institucional, 
e a psicologia, enquanto profissão que se preocupa com 
as relações humanas, pode atuar como agente de trans-
formação social no combate às manifestações de precon-
ceito, intolerância e desrespeito aos direitos humanos. O 
cenário que se apresenta na saúde pública traz consigo 
demandas complexas, convocando a psicologia, com 
um conjunto de contribuições técnicas, estratégicas e 
procedimentais na construção de políticas públicas, re-
afirmando, nesse sentido, a relevância das psicólogas no 
enfrentamento das mais diversas demandas da sociedade.

Pretendeu-se dar visibilidade à temática e realizar 
uma aproximação das concepções e atuação dos profis-
sionais, visando problematizar a invisibilidade do racis-
mo, bem como refletir sobre a importância do tema e de 
uma atuação mais adequada.

Indaga-se e busca-se refletir: por que profissionais 
não conseguem observar o racismo nas instituições em 
que atuam? Ao se naturalizar a percepção, não se conse-
gue perceber que o racismo se dá de diversas maneiras, 
não apenas de modo explícito. 

Os entrevistados mencionam não ter em suas práti-
cas um viés de enfrentamento do racismo nos espaços 
em que atuam; portanto, tornam-se necessárias atuali-
zações, por meio de capacitações sobre temas que são 
fundamentais para atender à população de Salvador. Será 
imprescindível que outras pesquisas sejam realizadas 
para aprofundar os questionamentos que emergiram no 
âmbito da presente pesquisa.
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